
PÀRECER .,('RÍDÍCO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 23O613PEOOO18.

PREGÃO ELETRÔN]CO AAA78 /2023. LEI

L0.520/2002. DECRETO N" tAA24/2019.

r - REI,ÀTORIO

Vieram os presentes autos a esta Assessoria Juridica para

aná1ise e parecer quanto a re.gufaridade do processo

licitatórlo na modalidade Pregão EIetrônico tendo como

critério de julgamento menor preÇo, para aquisiÇão parcelada
de utensiflos, brinquêdos e objetos em plásticos e metais
diversos para o município de Sertãozinho/PB, durante o

exercicio financeiro de 2023.

Verifica-se dos autos que na fase preparatórla o caderno
processual foi devidamente lnstruido com documento de

solicitação de demanda assinado pela secretária municipal de

educação, justlficatÍva e estimativa de quantitativo, termo

de referência e va.l-ores de referência, mlnutas do edítal e

do contrato, bem como as publicaçôes devidas e dos demais

documentos exigidos pela legislaÇão pertinente.

Na segunda fase do processo observa o regular
prosseguimento do feito. tudo em consonância com a Lei
Federal n" 1,0.520/2002, Decreto Federa.L no 10.024/20L9 e

subs idiariamente com a Lei Federal 8.666/1993.

RECEBIDO
ç6i ?t 1ct. t_sL_

É o sucinto Relatório .
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Passa-se a o;>inar.

II - ANÁT,I sE JURÍDICA

Inicialmente, convém destacar que compete a esta

Assessoria Jurídica prestar consuftoria sob o prisma

estritamente da legislação vigente e pertinente, não l.he

cabendo adentrar em aspectos rel-ativos à conveniência e a

oportunidade da prát.ica dos atos administrativos por este
Municlpio, que estão reservados à esfera discricionária do

administrador púb1ico legalmente competente, tampouco

examinar questões de natureza eminentemente técnica,
adminístrativa, orçamentária e,/ou financeira. Portanto,
isenta-se de toda e qualquer re sponsabi I idade refativa à

obtenÇão de valores, lndices de reajuste, justificativa par:a

reajuste, limitando-se excl-usivamente aos d.itames da Lei.

Sabe-se que a licitaçâo é uma garantla
constitucional que se destina a assegurar a competitividade
e ampfa concorrêncj-a entr:e todos aqueles que se interessam

em contratar com a AdministraÇão Pública, propiciando que

esta obtenha uma proposta mais vantajosa/ tudo sob o manto

da isonomia a chancelar uma negociação púbIlca Iega1, moral

e i-mpessoaf , conforme dispÕe o art. 3" da Lei 8.666/1993.
vej amos :

Art. 39 À liêitação dêstina-se a

garantir a observância do princípio
constitucionaL da isonomia. a sêleção da

proposta mais vantajosa para a administração
e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentávef e será processada e julgada em

êstlita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da

moralidade, da igualdadê, da pubLicidade, da

K
probiâade administratí vinculação ao
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instlumênto convocatóÍio, do julgamento

objêtivo ê doE que thes sâo correlatos.

O art.rqo do Decreto Eederal n" IA.A24/2AL9,
di spÕe :

Art. 1o Este Decreto regulamenta a
licitação, na modalidade de pregão, na forma

eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços comuns, incluídos os serv5-ços comuns de

engenharia, ê dispõê sobre o uso da dispensa
e]-etrônica, no âmbito da adninistração púbIj.ca

federal .

O artigo 2o do Decreto 10.024/2019, aduz que o

processo efetrônico está condicionado aos principios gerais
norteadores da Adm.inistração Pública. Vejamos:

Art. 2ô o pregáo, na forma eletrônica,
é condicionado aos 1>rinci1>ios da legalidade, da
j-mpessoalidadê | da moralidade, da igualdade, da

publicj.dade, da eficiência, da plobidade
a&ninistlativa, do dêsenvolvimento sustêntávêI,
da vinculação ao instrumênto convocatório, do

juLgamênto objetivo, da razoabilidade, da

competitividade, da proporcionalidade e aos que

thêE são correlatos.

No caso aqui submetido a anáIise, verifica-se
presentes os pressupostos fegais dos atos praticados pela

AdministraÇão, de modo a autorizarem o prosseguimento do

presente processo Iicitatório na modalídade pregão

eletrônico.

III - CONCLUSAO
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retro mencronados/ com espeque ncs principros clo interêsse
púbIico, cla legalidade, da eficiência OPINA esta Assessoria

Juridica pelo prosseguimento do presente processo

licitatório na modaLidade Pregão Eletrônico com o cril,ério
de juLganento de menor preÇo nos termos processaCo.

É o Parecer.

SERTÀOZINHO_PB, EM 21 DE JULI]O DE 2023.

ROBERTO TELIP VA CARDOSO
oAB-PB, N" 24.065-B
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